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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO DE TERRA INDÍGENA. APOSSAMENTO NÃO CONFIGURADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. O art. 357, § 3º, do CPC, prevê que o juiz, ao verificar a complexidade da matéria de fato ou de direito, proceda ao saneamento do processo, analisando as preliminares arguidas em sede de contestação, bem como outras questões incidentes. Todavia, a declaração da nulidade dos atos processuais depende da demonstração da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 282, §1º, do CPC, situação não observada no caso, tendo em vista que as alegações das partes não apontam error in procedendo na prolação da sentença no estado em que se encontrava o processo, mas mero inconformismo com a decisão recorrida.

2. Em face do princípio da persuasão racional, o magistrado aprecia as provas de maneira que melhor lhe convier. Se a prova é suficiente para a formação de seu convencimento, ele não fica obrigado a acatar o pedido de produção de mais provas. 

3. O efeito da existência de procedimento administrativo demarcatório ainda não finalizado não estabelece restrição ao uso e ocupação da área. Trata-se, no caso, de mero receio de futuro apossamento do bem na hipótese de se instituir reserva indígena que abranja os imóveis em questão.

4. O art. 291 do CPC estabelece que a toda causa será atribuído valor certo, e o inciso V do art. 292, determina que o valor da causa na ação indenizatória será o valor pretendido, não havendo vedação que o mesmo seja indicado como uma estimativa do valor. No caso, o arbitramento da sucumbência observou o disposto no art. 85 do CPC e o valor da causa foi atribuído pelos próprios recorrentes.

5. Tendo em vista o total desprovimento do recurso dos apelantes, impõe-se o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, nos termos do e 11, do art. 85 do CPC, que diante do mínimo trabalho adicional realizado em grau recursal, majoro para R$ 12% os honorários fixados anteriormente, no que for até 200 salários mínimos, mantendo-se os demais percentuais fixados na sentença, no que exceder a faixa subsequente, e assim sucessivamente, conforme disciplinado art. 85, §3º c/c §5º.

6. Apelação desprovida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento ao recurso de apelação. 

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 5 de abril de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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